
Fractal: Revista de Psicologia, v. 30, n. 2, p. 196-203, maio-ago. 2018. doi: https://doi.org/10.22409/1984-0292/v30i2/5505

Artigos

Introdução
A Psicologia Ambiental, apesar de algumas contro-

vérsias acerca de sua caracterização e de apresentar um 
conjunto de definições gerais com limites imprecisos, 
que têm por preocupação não comprometer essa disci-
plina (ARAGONÉS; AMÉRIGO, 1998) com reducio-
nismos arbitrários, pode ser compreendida, segundo 
Pinheiro, Günther e Guzzo (2014), como o estudo das 
inter-relações entre o ser humano e seu ambiente só-
cio-físico, considerando-se aí os aspectos individuais 
e coletivos que os perpassam. Concebe-se que, nessas 
inter-relações, ao transformar seu entorno, o ser huma-
no é, também, transformado por ele (ITTELSON et al., 
2005). Debruçando-se sobre essas questões, a Psicologia 
Ambiental sustenta-se numa perspectiva interdisciplinar, 
constituindo-se dos saberes provenientes de áreas como 
a Psicologia, a Arquitetura, o Urbanismo, a Geografia, as 
Ciências Ambientais, entre outros campos afins, uma vez 
que são múltiplos os olhares necessários para dar conta 
do entendimento dos aspectos físicos, sociais, culturais e 
simbólicos envolvidos nestas inter-relações. 

Em pesquisas recentes (BOMFIM, 2010; BOMFIM 
et al., 2013; BOMFIM et al., 2014; FEITOSA, 2014; 
MARTINS, 2015), foram desenvolvidas articulações 
entre a Psicologia Ambiental e a Psicologia Social de 
bases psicossocial e histórico-cultural, nas quais tem se 
estruturado contribuições importantes para pensarmos a 
inter-relação do sujeito com o ambiente a partir dos afe-
tos. A Psicologia Social a qual nos referimos, conforme 
Lane (1984, p. 19), objetiva “[...] conhecer o Indivíduo 
no conjunto de suas relações sociais, tanto naquilo que 
lhe é específico como naquilo em que ele é manifesta-
ção grupal e social [...]”. A concepção de afetividade é 
de contribuição da filosofia espinosana, na qual os afetos 
referem-se a como corpo e mente, sendo estes uma e a 
mesma coisa, afetam e são afetados por outros corpos, de 
maneira que sua potência de ação pode ser aumentada, o 
que viabiliza a ação livre no mundo, ou diminuída, o que 
conduz à passividade (SPINOZA, 2015).

Tendo como base essa perspectiva afetiva e social 
da relação pessoa-ambiente, este artigo objetiva rever os 
conceitos de território e vulnerabilidade, a partir de con-
tribuições da afetividade espinozana.

É a partir deste olhar dialético que desdobramos os 
estudos sobre território, tendo em vista suas inter-rela-
ções com as questões referentes à vulnerabilidade, to-
mando-os não apenas na condição de conceitos, mas 
também como objetos de intervenção. Este propósito jus-
tifica-se por reconhecermos a importância da construção 
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de estratégias que fomentem os processos de transforma-
ção social (LANE, 1984), caracterizando uma Psicologia 
Ambiental que assume um compromisso ético-político 
em suas pesquisas e atuação profissional.

Essa Psicologia Ambiental, referenciada na Psico-
logia Social, traz a afetividade como uma categoria in-
tegradora, para orientar os estudos das inter-relações 
pessoa-ambiente, buscando superar tradicionais dicoto-
mias entre razão e emoção, sujeito e objeto. Por afetivi-
dade entendemos a implicação do sujeito com o outro e 
com o mundo (HELLER, 1993). Sendo ela uma dimen-
são inalienável do ser humano, Sawaia (2011) a define 
como uma categoria analítica que resguarda a capacidade 
de desestabilizar o que está hegemonicamente posto, pro-
porcionando, assim, a transformação social e a possibi-
lidade de falar do humano em sua inteireza, já que para 
Spinoza (2015), não existe separação entre afeto e razão.

Apoiados nisso, consideramos que olhar território e 
vulnerabilidade, a partir da afetividade, pode contribuir 
para a melhor compreensão dos modos pelos quais o su-
jeito se relaciona com os ambientes, construídos ou não, 
seu modo de implicar-se com a realidade e como isso afe-
ta a Estima de Lugar (BOMFIM, 2010), entendida como 
a avaliação afetiva do ambiente, voltada para sentimen-
tos e emoções ligadas a este.

Respaldando-se em uma concepção dialética da re-
lação entre a pessoa e o ambiente, a Estima de Lugar é 
definida por Bomfim (2010, p. 218) como 

[...] uma forma específica de conhecimento, relativa ao as-
pecto de significado ambiental na dimensão de emoções e 
sentimentos sobre o ambiente construído. Como categoria 
social, a estima pode ser compreendida como uma forma 
de pensamento social que caminha em paralelo a outros de 
simbolismo do espaço, derivado da categoria de identidade 
social urbana ou de uma afetividade do lugar.

Desta maneira, expressa as dimensões afetivas e in-
dica os mecanismos de potencialização ou de despoten-
cialização da ação do sujeito. Estes processos remetem a 
indicadores afetivos que envolvem desde características 
individuais como a autoestima, a autoeficácia e a perspec-
tiva de futuro até a construção de uma rede de apoio social 
com base em relações comunitárias, promovendo as con-
dições necessárias para a diminuição de vulnerabilidades 
e expandindo a potência de ação (BOMFIM, 2010).

Psicologia ambiental e afetividade
A relação do ser humano com o ambiente é de ordem 

física e simbólica, os espaços são multidimensionais e 
compartilham da mesma materialidade e subjetividade 
que os seres humanos (SAWAIA, 1995). Na identifica-
ção com os espaços o sujeito pode construir sua subjeti-
vidade, significando a si próprio e à sua vida (MOSER, 
1998). Tuan (1983) diferencia os espaços dos lugares, de 
maneira que o espaço relaciona-se ao movimento e à li-
berdade de transitar no ainda não familiar, à amplitude, 
às grandes dimensões, o que pode, inclusive, gerar certo 
sentimento de insegurança frente ao desconhecido. Os 
lugares, por outro lado, são concebidos como espaços do-
tados de valor, tornam-se significativos (CORRALIZA, 

1998), remetem à segurança do que é conhecido, fami-
liar, nele o sujeito pode satisfazer suas necessidades bio-
lógicas e afetivas, conhece-o com todos os seus sentidos 
e com a mente ativa e reflexiva, dentro de um processo 
cognitivo e afetivo (TUAN, 1983).

Em alguns casos, tanto nos espaços como nos luga-
res, os sujeitos podem ser afetados por algum tipo de 
vulnerabilidade, a qual se apresenta como um conceito 
multidimensional, definido comumente a partir dos ris-
cos e perigos a que o sujeito ou grupo está exposto em um 
contexto geográfico e social específico (MARADOLA 
JR.; HOGAN, 2006), sua incapacidade de reagir frente a 
essas adversidades e a dificuldade em adaptar-se frente à 
materialidade da situação de risco (VÉRAS, 2010). Para 
Abramovay et al. (2002, p. 13), ela é o 

[...] resultado negativo da relação entre a disponibilidade 
dos recursos materiais ou simbólicos dos atores, sejam eles 
indivíduos ou grupos, e o acesso à estrutura de oportunida-
des sociais, econômicas, culturais que provêm do Estado, 
do mercado e da sociedade. 
Partindo da Psicologia Ambiental, debruçamo-nos 

sobre a discussão acerca da dimensão espacial da vul-
nerabilidade, ou seja, dos territórios em que a vulnerabi-
lidade se concretiza. A escolha por essa disciplina como 
embasamento teórico deste artigo inclui suas contribui-
ções tanto acerca do território, quanto da vulnerabilida-
de, partindo do interesse em investigar os fenômenos que 
surgem a partir das inter-relações entre os sujeitos e os 
ambientes. A demanda por estudar tais conexões tornou-
-se indispensável diante do cenário de crise ambiental 
agravada pela valorização de uma cultura de consumo 
como condição para o alcance do desenvolvimento nos 
moldes capitalistas. A prosperidade econômica é priori-
zada em detrimento do bem-estar social e, ainda, do cui-
dado com a natureza. 

Aqui, vemos que a lógica do consumo pressupõe que 
o ambiente seja encarado de forma utilitária, conside-
rado como mais um recurso, tal como os financeiros e 
humanos. São desconsideradas, portanto, as proprieda-
des ambientais do ser humano e da vida em sociedade, 
organizadas a partir das interações pessoa-ambiente, que 
tanto envolvem relações de poder, quanto ligações afe-
tivas e simbólicas. Concordamos com Corraliza (1998) 
quando afirma que o ambiente é um território emocional, 
ele viabiliza informações que definem a interação do su-
jeito com o lugar, nele os sujeitos podem satisfazer suas 
necessidades biológicas, simbólicas e emocionais, aces-
sando-o cognitiva e afetivamente. 

Como resposta às preocupações com a possibilidade do 
esgotamento da vida no planeta, devido à extração desen-
freada de recursos naturais e aos consequentes impactos 
ambientais daí decorrentes, são reunidas as colaborações 
de diversas áreas do conhecimento, tais como Geografia, 
Sociologia, Antropologia, Ciências Ambientais, entre ou-
tras, no sentido de apontar alternativas frente aos desafios 
de promover um desenvolvimento sustentável.
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Na Psicologia o interesse pelo ambiente era algo vi-
sualizado, principalmente, na Psicologia do Desenvolvi-
mento e na Psicologia Social, mas de modo secundário. 
Com o advento destas preocupações e o envolvimento 
das áreas acima, a temática ganhou destaque, contribuin-
do com o desenvolvimento da Psicologia Ambiental. 
Diferentemente de outras áreas, este campo se volta ao 
estudo das relações recíprocas entre a pessoa e o ambien-
te, sendo desenvolvido em diálogo com as outras ciên-
cias mencionadas, admitindo o ambiente como espaço 
sócio-físico. Tem interesse de investigar estes fenômenos 
numa perspectiva interdisciplinar, considerando que os 
diversos olhares sobre o ambiente, como construção so-
cial e simbólica, abrem possibilidades de interlocuções 
em busca de um compromisso ético de reflexão e trans-
formação das problemáticas socioambientais. Assim, 
a Psicologia Ambiental propõe o diálogo com o saber 
proveniente de uma nova racionalidade ambiental, que 
não separe razão de emoção e, portanto, sujeito de objeto 
(ALENCAR; BOMFIM; BARROCAS, 2010).

É do encontro entre a Psicologia Ambiental e a Psi-
cologia Social laneana, a qual se assenta em uma postura 
materialista-histórica-dialética (SAWAIA, 2002), que se 
constrói uma Psicologia Ambiental de base psicossocial 
e histórico-cultural, que também se debruça sobre as 
questões ambientais, porém a partir de uma perspectiva 
do ser humano como produto histórico-social, aquele 
que constrói e transforma a sociedade por ele construída, 
conforme defende Lane (1984). Essa visão histórica do 
homem também é aplicada aos ambientes, que são con-
siderados construções sociais, produtos da intervenção 
humana e produtores dela.

Assim, a ideia de que o homem age sobre os ambien-
tes implica, consequentemente, uma contínua transforma-
ção de ambos. Neste sentido, esta área de conhecimento 
considera que o ambiente também constitui nossa iden-
tidade, conforme desenvolveu Proshansky, Fabian e Ka-
minoff (1983) com o conceito de identidade de lugar, na 
medida em que a identidade relaciona-se não apenas à 
identificação com os lugares, mas também à vinculação 
afetiva e transformadora na relação com o ambiente.

Um dos processos mais importantes da interação 
indivíduo-ambiente está relacionado à conversão do 
espaço físico em espaço significativo para o indivíduo, 
considerando-se que o ambiente tem a característica 
de ser um território emocional (CORRALIZA, 1998). 
Nesse sentido, Bomfim (2003) acrescenta que, embora 
associados a conteúdos intelectuais, valores e represen-
tações, os sentimentos são configurações afetivas mais 
estáveis, sendo menos reativos a estímulos passageiros. 
Assim, a afetividade revela como os indivíduos agem e 
se posicionam no espaço, além de obter conhecimento 
sobre o ambiente. Ela é também a via pela qual o sujeito 
identifica-se com o ambiente, de onde derivam os laços 
afetivos que as pessoas criam com os lugares, necessi-
tando estarem próximas a ele, à medida que estes lugares 
apresentam recursos físicos, biológicos, emocionais, etc., 
que suprem suas necessidades (GIULIANI, 2004).

Apesar desta importância de se considerar as dimen-
sões afetiva e cognitiva como indissociáveis, tradicional-
mente, os estudos em Psicologia partem do pressuposto 
da dicotomia racionalidade versus afetividade, de modo 
que os afetos estariam mais próximos do caráter irracio-
nal da condição humana. Segundo Ponte (2010), caberia 
à racionalidade regulamentar o uso da afetividade e pro-
mover a domesticação dos afetos para atender à lógica de 
organização da sociedade ocidental contemporânea.

Em contraponto a uma visão dualizante da subjetivi-
dade, Spinoza (2015) defende que a razão e o afeto im-
bricam-se mutuamente na ação humana. Para este autor, a 
pessoa é uma unidade integral. Mente e corpo são modos 
diferentes de uma única e infinita substância, impossibi-
litando a supremacia de um sobre o outro. Cabe ressaltar, 
também, a posição de Vigotski (1998), que, pela mesma 
concepção, era contra o estudo dos fenômenos psicoló-
gicos embasados na segregação entre comportamento e 
psique. Para ele, ação e comportamento proviam de uma 
base afetivo-volitiva, dado que:

O pensamento propriamente dito é gerado pela motivação, 
isto é, por nossos desejos e necessidades, nossos interesses 
e emoções. [...] Uma compreensão plena e verdadeira do 
pensamento de outrem só é possível quando entendemos 
sua base afetivo-volitiva. (VIGOTSKI, 1998, p. 187).

Embasada por esses autores, Sawaia (2011) elege a 
afetividade como categoria ética e política fundamen-
tal na constituição da identidade, busca da felicidade e 
apropriação dos territórios. Para a autora, a potenciali-
zação dos sujeitos, ou seja, o aumento de sua potência 
de ação, está relacionada ao desenvolvimento de valores 
éticos na forma de sentimentos, desejos e necessidades, 
pois a ética é compreendida como “[...] a capacidade do 
corpo e do pensamento em selecionar, nos encontros, o 
que permite ultrapassar as condições de existência na 
direção da felicidade, como um aprendizado contínuo” 
(SAWAIA, 2003, p. 59). Assim sendo, o aumento ou di-
minuição dessa capacidade se dá pela via dos afetos. Par-
te-se, portanto, da consideração de que a afetividade não 
deve ser estudada de forma apartada da ética ou da razão, 
mas como dimensão fundamental na construção da ação 
e da subjetividade humana (PONTE, 2010).

Assim, o tratamento do ambiente não deve estar des-
vinculado do investimento afetivo e das relações sub-
jetivas que são compartilhadas neste. Dessa forma, a 
afetividade aparece como categoria fundamental para se 
compreender as inter-relações pessoa-ambiente. Por isso, 
também importante para entender o território e as condi-
ções de vulnerabilidade.
O lugar da afetividade na discussão do território e da 

vulnerabilidade
A primeira área a se interessar em conceituar o terri-

tório foi a Biologia. Valdiviesso (2006, p. 15) apresenta 
uma definição de território a partir de alguns autores dessa 
área: “Um território é um espaço delimitado, controlado 
e defendido, com algum dispêndio de energia, de forma 
a assegurar as possibilidades de exploração exclusivas”. 
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O autor mostra como a maior capacidade de agregação 
traz a uma espécie vantagens para obtenção de alimentos 
e menor vulnerabilidade a predadores.

Hall (1966) desenvolveu estudos com grupos de ratos 
no meio urbano e no seu habitat natural, verificando que 
a maior organização territorial beneficia a sobrevivência 
e a perpetuação dos indivíduos. Ele verificou que quando 
os grupos apresentaram menos disputas pela liderança do 
bando, o que se conseguiu através de uma ocupação mais 
organizada em defesa do território, as fêmeas passaram por 
gestações mais saudáveis e cuidaram melhor dos filhotes.

De acordo com Valdiviesso (2006) e Hall (1966), en-
contramos mesmo na Biologia alguma forma de aproxi-
mação entre vulnerabilidade e território, no sentido de 
ambos relacionarem as características ambientais do es-
paço à organização coletiva dos indivíduos.

Essa concepção naturalista da Biologia foi tomada como 
orientadora dos primeiros estudos da Geografia acerca do 
tema, porém foi acrescida uma visão mais materialista do 
território, que privilegiava quase exclusivamente aspectos 
físicos. Esses trabalhos foram duramente criticados, ou por 
fazerem uma associação demasiado estreita entre a territo-
rialidade humana e a territorialidade animal, ou por descon-
siderem a cultura e os fatores sociais, sendo em extremo 
restrita ao espaço físico (HAESBAERT, 2004).

Um breve estudo etimológico do termo território, re-
alizado por Haesbaert (2004), mostra que, apesar de en-
contrar algumas divergências entre as origens da palavra, 
seu campo semântico é relativo a dois sentidos: terra e 
aterrorizar. Terra referindo-se à delimitação de parte do es-
paço geográfico, à materialidade do território, que fala de 
apropriação simbólica ou material de uma porção de terra. 
Aterrorizar diz respeito aos sentimentos que o território 
inspira, como de proteção e o pavor de ser excluído, de-
vendo ser aterrorizados os que desejam invadi-lo. O autor 
constata que os dois sentidos em alguma medida estão pre-
sentes nas muitas definições e nos debates sobre território.

Entretanto, percebemos que a dimensão afetiva da 
conceituação de território quando não é negligenciada, 
geralmente desconsidera o potencial transformador da 
relação afetiva com os lugares. Haesbaert (2004, p. 71) 
analisa as várias influências históricas e filosóficas em 
torno do estudo do território, concluindo que entre as 
diferentes visões acerca das dimensões cultural e social 
do espaço: “A abordagem utilitarista do território não dá 
conta dos principais conflitos do mundo contemporâneo”. 
Dito de outro modo, enfocar o território somente pela via 
de seus recursos relacionados a necessidades biológicas 
e mercadológicas, a um uso meramente racional de seus 
espaços, não compreende toda a complexidade territorial 
em sua multidimensionalidade micro e macrossocial.

Por isso o território deve ser concebido a partir da 
integração de suas múltiplas dimensões: natural, econô-
mica, política e cultural, na medida em que este abrange 
toda a história humana, como um dos componentes onto-
lógicos de sua formação.

Nesse sentido, acreditamos que a afetividade é a via 
integradora para a compreensão do território e de suas 
vulnerabilidades, pois ela é referência para não dicotomi-
zar o olhar lançado sobre as relações entre o homem e os 
ambientes, mas percebê-las potencializadoras da ação ou 
produtoras de desigualdades sociais. 

Nossa proposta concorda com Haesbaert (2004), o 
qual sugere que o território seja visto a partir da con-
cepção do espaço como um híbrido entre sociedade, 
natureza, política, economia, cultura, materialidade e 
idealidade, onde as relações formadas em meio a estes 
fatores são, muitas vezes, produtoras de desigualdades 
sociais que resultam em situações de vulnerabilidade. 

Assim se configuram as vulnerabilidades nos territó-
rios, a partir do jogo de interesses, o que foi denunciado 
pelo geógrafo Milton Santos (1926-2001), teórico e mi-
litante contrário à exclusão socioespacial decorrente da 
ocupação desigual do solo. O autor percebe que os mais 
poderosos delimitam a posse e o uso dos espaços, produ-
zindo desigualdades sociais (SANTOS 2005). 

Santos (1999) faz uma distinção entre o que significa 
território para os atores hegemônicos e para os homogenei-
zados. O primeiro grupo é representado pelos que detém o 
poder sobre os recursos, para eles o território usado é visto 
como o que pode responder aos seus interesses particulares. 
Para os homogeneizados, o território usado é abrigo, onde 
eles recriam estratégias para a garantia da sobrevivência. 

Para o autor, é o uso, e não o território em si que faz 
deste um objeto de análise social, a partir disso se de-
nuncia como os processos econômicos capitalistas, pelas 
transformações da chamada globalização, distorcem a 
organização e reorganização dos territórios e a vida das 
populações. O território é então uma produção socioes-
pacial (SANTOS, 2005).

As concepções de Milton Santos sobre território tor-
naram-se grande referência no campo das políticas pú-
blicas de saúde para discutir possibilidades de atuação 
sobre contextos de vulnerabilidade, principalmente por 
denunciar as desigualdades presentes no território, desta-
cando como os diversos atores sociais se apropriam dele 
(SANTOS, 2005).

Quando compreendemos melhor essa complexa 
categoria que é o território, temos condições de ver a 
vulnerabilidade de maneira plural, observando que as 
relações produtoras das vulnerabilidades não estão ape-
nas nos sujeitos ou nos espaços. Entre o ambiente físico 
e o homem existe uma cultura, uma ideia, concepções 
de caráter subjetivo que influenciam as maneiras como 
concebemos o território, vivemos nele e se produzem as 
vulnerabilidades.

O conceito de vulnerabilidade abrange uma série de 
qualificações, cujas definições apresentam especificida-
des. Entretanto, estas concepções, fomentadas em diver-
sas áreas do conhecimento, trazem em comum o fato de 
que a vulnerabilidade está sempre ocorrendo no território 
onde as pessoas vivem. Neste sentido, Zanella, Dantas e 
Olímpio (2011, p. 15) afirmam que:
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[...] o estudo da vulnerabilidade, e sua espacialização em 
determinado território, possibilita a identificação das áreas 
a apresentar possíveis impactos ambientais, constituindo-se 
em ferramenta importante ao planejamento ambiental e or-
denamento territorial.

No presente artigo, compreendemos que esta definição 
é ainda mais complexa, uma vez que a vulnerabilidade atra-
vessa, inclusive, a inter-relação pessoa-ambiente, a qual se 
constitui como um grande ponto de interesse da Psicologia 
Ambiental (PINHEIRO; GÜNTHER; GUZZO, 2014).

A relação socioespacial que ocorre muitas vezes sem 
verbalizações e nem sempre é percebida pelos indivíduos, é 
marcada pelas concepções e contradições do mundo capita-
lista, globalizado, que produz relações injustas e desiguais, 
orientadas a hegemonizar uma cultura em detrimento de ou-
tras consideradas subalternas (SANTOS, 1999).

Estes fenômenos estão atrelados à segregação e ao 
cerceamento da cidadania, que geram o que Sawaia 
(2011) nomeia de sofrimento ético-político, ou seja, o 
sofrimento originado a partir das relações de submissão, 
de desigualdade e da dialética inclusão-exclusão muitas 
vezes veladas pela aparente integração social.

Sawaia (2003) aponta, ainda, que a tentativa de manter 
a ordem dos espaços, especialmente os urbanos, está sub-
metida à ideologia político-econômica de dominação, que 
visa a administrar a desigualdade social. Reportando-se a 
esta desigualdade, a autora afirma que o território é um lu-
gar de contrastes, ao mesmo tempo em que pode propiciar 
a identificação entre os pares, gestando formas novas de 
sociabilidade, mais afetivas e libertárias, pode ser também 
excludente e gerador de sofrimento (SAWAIA, 1995). 

Tal quadro se constitui no que Wisner (1998) entende 
por vulnerabilidade, em que, diante de eventos extremos 
que causam intenso sofrimento, a capacidade dos sujeitos 
para lidarem com as situações estressantes pode ser dimi-
nuída pela falta de acesso a informações, bens e serviços, 
crédito financeiro, suporte social, entre outros, deixando es-
tas pessoas mais propensas à situação de risco, mortalidade 
e de intensificação desta falta de acesso. Conforme o autor 
supracitado, todos esses fatores, sejam físicos, subjetivos ou 
sociais ocorrem em um território determinado, fruto de um 
dado processo histórico e cultural, que não se limita aos es-
paços institucionalmente delimitados, mas são desenhados a 
partir dos processos de apropriação do espaço.

Pol (1996, p. 45) defende que a apropriação do espaço 
“[…] con toda su complejidad – aparece como uno de los 
núcleos centrales en la interacción entre el ser humano 
(H) y su entorno físico (E)”. Esse processo relaciona-se à 
necessidade humana de deixar marcas no território, seja 
de maneira mais rudimentar ou sofisticada, criando assim 
referências capazes de proporcionar orientação, preserva-
ção da identidade frente a si e aos demais, bem como per-
mitindo ao sujeito dotar de sentido o espaço. Deste modo, 

Identidad y pertinencia, privacía e intimidad, ser causa y 
a su vez dejarse llevar por sus referentes…, constituyen la 
clave de la creación y la asumción de un universo de sig-
nificados que constituyen la cultura y el entorno del sujeto, 
fisicalizado a través del tiempo en un espacio ‘vacío’ que 

deviene un ‘lugar’ con sentido. Es lo que llamamos apro-
piación (POL, 1996, p. 45).

Aqui, compreendemos que as dinâmicas afetivas 
devem perpassar o entendimento do uso e da ocupação 
do território, uma vez que os afetos são, muitas vezes, 
negligenciados na dinâmica de acumulação capitalista 
ou gerenciados a favor do sistema econômico vigente 
(HELLER, 1993), de maneira que sejam manipuladas e 
expostas apenas as emoções e os sentimentos capazes de 
gerar lucro e o distanciamento necessário ao consumo. 
Este jogo político e econômico justifica a sobreposição 
do território no seu sentido de posse utilitarista e funcio-
nal, em detrimento dos aspectos subjetivos da apropria-
ção do lugar, tal como fora descrito por Pol (1996), que 
apresenta os aspectos simbólicos e comportamentais da 
identificação com os lugares.

Como um modo de resistência a essa visão fragmen-
tada do território, é preciso chamar atenção para o uso 
que os sujeitos fazem dele, para a espacialidade da vulne-
rabilidade, que se expressa, inclusive, no modo de orga-
nização dos espaços, estando diretamente relacionada às 
questões econômicas, políticas, sociais e ideológicas que 
compõem os territórios (SANTOS, 1999). Um exemplo 
desta constatação é apresentado por Véras (2010), que 
chama atenção para a formação das cidades capitalistas, 
as quais estão sendo construídas de acordo com os in-
teresses de acumulação do capital, gerando uma apro-
priação privada daquilo que é produzido coletivamente e 
viabilizando uma organização urbana pautada na segre-
gação socioespacial, que separa zonas destinadas aos que 
têm uma alta renda e espaços de moradias degradados 
aos pobres e miseráveis.

Nos estudos sobre pobreza, a vulnerabilidade aparece 
como um conceito que nos remete à exposição ao risco 
e ao perigo, exclusão/inclusão, apartheid, periferização, 
segregação, entre outros (MARADOLA JR.; HOGAN, 
2006), envolvendo a dificuldade de acesso a direitos bási-
cos, tais como educação, saúde, cultura, lazer e trabalho, 
o que é comum na condição de pobreza e contribui para 
a manutenção da situação de vulnerabilidade à qual o po-
bre está submetido (ABRAMOVAY et al., 2002).

Por outro lado, divergindo dos conceitos acima apre-
sentados, Castro e Abramovay (2005) nos estudos sobre o 
conceito de vulnerabilidade apontaram para uma concep-
ção dialética, onde se busca enfocar as potencialidades 
dos sujeitos, no que tange ao enfrentamento das situações 
adversas. É neste sentido que se formula o conceito de 
vulnerabilidade positiva, que emerge quando os sujeitos 
aprendem, pelo vivido, a construir formas de resistência 
e enfrentamento das condições de risco, expressando o 
poder simbólico dos sujeitos de subverter as condições 
adversas. Sendo assim, para os autores, podemos falar 
de uma vulnerabilidade negativa – concepção tradicio-
nal –, representada pelos riscos e obstáculos ao desen-
volvimento dos sujeitos, famílias e comunidades, e uma 
vulnerabilidade positiva, em que, consciente dos riscos, 
os sujeitos buscam uma ética de vida pautada na crítica 
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social, que reafirma as possibilidades e recursos desen-
volvidos e utilizados por estes sujeitos para enfrentar as 
situações de risco presentes no território.

Destarte, os territórios definem-se alicerçados nas iden-
tificações, nos vínculos afetivos, na participação do sujeito 
para a construção dos lugares, na história patrimonial, na 
história de vida das comunidades, nas relações de vizi-
nhança (GÓIS, 2008), além de outros aspectos que estão na 
interface entre o micro e o macrossocial. Esta constatação 
auxilia-nos a compreender, por exemplo, o comportamen-
to de sujeitos que mesmo residindo em áreas consideradas 
vulneráveis, recusam-se a sair de suas casas em nome da 
segurança de outra residência, uma vez que a segurança psi-
cológica possibilitada pelo território conhecido e apropriado 
(BOMFIM, 2003), sobrepõe-se à segurança física prometi-
da pela mudança para o espaço desconhecido.

Desta maneira, no território encontram-se os fatores 
que geram risco e perigo para os sujeitos, o que nos per-
mite afirmar a espacialização da vulnerabilidade, e ao 
mesmo tempo os elementos necessários para que estas 
situações adversas sejam enfrentadas e, se não superadas 
completamente, ao menos minimizadas. No horizonte des-
tas potencialidades, a afetividade aparece como categoria 
que vai na contramão da lógica vigente, apresentando-se 
como caminho para o enfrentamento das iniquidades e 
promoção de um compromisso ético-político, capaz de 
vincular o sujeito aos seus ambientes e à coletividade.

Referenciar a vulnerabilidade territorializada, dentro 
de uma proposta pautada na afetividade, implica trazer 
ao palco da discussão crítico-reflexiva, a investigação do 
quê, no território, promove alegria aos sujeitos e, por con-
seguinte, aumenta sua potência de agir, garantindo maior 
capacidade de enfrentamento diante das situações adver-
sas, ou, por outro lado, daquilo que entristece as pessoas, 
despotencializando-as para o enfrentamento das dificul-
dades cotidianas. Desta maneira, o afeto aparece como 
fator orientador de teorias e práticas direcionadas aos ter-
ritórios onde a vulnerabilidade se expressa, podendo ser 
apontado, inclusive na estima de lugar, como indicador 
da capacidade de enfrentamento das situações adversas.

Os lugares nos afetam potencializando-nos ou despo-
tencializando-nos e neste sentido, como afirmam Bom-
fim et al. (2013, p. 337), os lugares 

[...] podem ser um importante caminho para potencializar 
indicadores subjetivos de proteção ao jovem, como autoes-
tima, autoeficácia e perspectiva de futuro, e consequente-
mente promover a diminuição de riscos e de vulnerabilida-
des socioambientais [...]. 

Concordando com os autores supracitados, entende-
mos por autoestima a avaliação que o sujeito faz de si 
mesmo, que deriva de sua relação com o meio, configu-
rando um juízo de valor atribuído a si, pautado nos valores 
pessoais, e está atravessado pelas condições socioeconô-
micas e da rede de apoio social e afetiva a que o sujeito 
tem acesso (ANTONI; BARONE; KOLLER, 2007). A 
autoeficácia diz do quanto o sujeito se avalia capaz de en-
frentar e superar a situação adversa, a partir da confiança 
em suas próprias capacidades, ela representa, de acordo 

com Bomfim et al. (2013), a confiança que o sujeito tem 
em si mesmo para enfrentar os desafios com que se depa-
ra. Relacionada a estes dois conceitos, a perspectiva de 
futuro garante a construção dos projetos de vida dos sujei-
tos, dando o senso de continuidade no tempo.

Como anteriormente citado, um dos resultados que 
nos interessa aqui destacar, da pesquisa destes autores, 
é a influência que os afetos relacionados aos lugares po-
dem ter nos fatores de proteção descritos acima. Fica 
explícito, portanto, que a afetividade que emerge em ter-
ritórios vulneráveis pode ser o fio condutor de estratégias 
de enfrentamento e proposição de políticas e ações de 
proteção, uma vez que, dentro da concepção dialética e 
integral do ser humano, intervir nos espaços é também 
reconfigurar o campo, gerando novos afetos que poten-
cializem os sujeitos e aumentem a autoestima, a autoefi-
cácia e garantam a perspectiva de futuro, de modo que os 
sujeitos possam se implicar positivamente com os luga-
res e com a coletividade.

Considerações finais
Com base no que foi apresentado, fica patente a im-

portância do território na constituição da identidade dos 
sujeitos. Nesta dimensão, há de se considerar que o terri-
tório é o lugar de vida, dos afetos, onde os sujeitos podem 
ser potencializados ou despotencializados, exercer poder, 
fazer trocas, sofrer e enfrentar as injustiças, construir suas 
histórias e a de sua sociedade (SANTOS, 1999). Assim 
sendo, a Psicologia Ambiental, disciplina que tomamos 
como fundamentação teórica deste artigo, debruçando-se 
sobre a complexidade deste tema, volta seu olhar também 
para as diversas formas de vulnerabilidade que podem es-
tar presente nos territórios, entendendo que elas são espa-
cializadas, que ocorrem no cotidiano concreto dos sujeitos.

Pensar o território e as vulnerabilidades nele presen-
tes implica atentar às diversas dimensões que fragilizam 
os sujeitos, que os despotencializam, entristecendo-os e 
gerando diferentes formas de servidão, tanto nas relações 
micro como macrossociais. Além disso, denunciamos 
as desigualdades e iniquidades promotoras de vulnera-
bilidades, direcionando nossa atenção para os modos de 
enfrentamento engendrados pelos sujeitos e para as poten-
cialidades do território, a fim de fomentarmos uma práxis 
pautada na vida e na libertação dos sujeitos (GÓIS, 2008).

Podemos afirmar que mesmo nos territórios mais vul-
neráveis, os sujeitos encontram meios de adaptação e en-
frentamento cotidiano às situações de perigo real e risco 
eminente. Neste sentido, admitindo que as desigualdades 
somente podem ser observadas quando se desloca a análi-
se do mundo abstrato e universal para o mundo particular 
dos indivíduos (GÜNTHER, A.; GÜNTHER, H., 1998), 
na análise das vulnerabilidades do território, há de se con-
siderar os aspectos coletivos, econômicos, espaciais e afe-
tivos. Temos, portanto, que o bem-estar social também se 
relaciona diretamente com o espaço do qual o sujeito faz 
uso (BERNAL; BONFIM; MUDO, 2009), com o intuito 
de compreender a maneira como os sujeitos se relacionam 
com o lugar e entre si, bem como as possibilidades de 
enfrentamento que os territórios proporcionam.
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Nossa proposição da afetividade como categoria de 
resistência à negação da vida e como caminho capaz de 
gerar modos de enfrentamento da situação adversa, pau-
ta-se na concepção de que podemos, dentro de uma visão 
dialética, investigar e denunciar as relações e as práticas 
despotencializadoras, próprias da ideologia dominante, 
que geram servidão e tristeza. Do mesmo modo, na re-
alidade multidimensional dos territórios, podemos iden-
tificar e fortalecer as relações e redes potencilaizadoras, 
promotoras da alegria e dos bons encontros. Dentro do 
conceito de vulnerabilidade, como foi exposto, coexis-
tem o risco, o perigo e a capacidade de resposta dos su-
jeitos, e esta resposta é dada na vivência do território, 
quando os sujeitos se unem para enfrentar os problemas, 
quando estão potencializados o suficiente para abrirem-
-se ao encontro com o outro, estabelecendo relações so-
lidárias. Como afirma Sawaia (2009, p. 370), “[...] são os 
afetos os responsáveis pela união dos esforços (conatus), 
em nos fazermos um, como se fôssemos uma única men-
te e um único corpo”, e esta é a via pela qual os sujeitos 
que vivem em territórios vulneráveis buscam manter sua 
existência, seus sonhos e a felicidade. Isto não nos pare-
ce distante quando pensamos nas relações de vizinhança, 
nas redes de apoio social, no uso do espaço público das 
comunidades, no sentar-se nas calçadas ao fim da tarde, 
nas estratégias que os próprios sujeitos elaboram cotidia-
namente para resolver os problemas.
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